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Introdução

A Política Nacional de Defesa (PND) é 
o documento de mais alto nível do 
planejamento de ações destinadas à 

Defesa Nacional coordenadas pelo Ministé-
rio da Defesa (MD). A PND busca harmoni-
zar as iniciativas de todas as expressões do 
Poder Nacional intervenientes com o tema 
Defesa Nacional, visando melhor aproveitar 
as potencialidades e as capacidades do país. 
Nesse sentido, a PND estabelece e dá diretri-
zes para a consecução dos Objetivos Nacio-
nais de Defesa (OND).

De acordo com a PND, o OND VII visa 
manter e estimular a pesquisa e o desenvol-
vimento de tecnologias autóctones, sobretu-
do no que se refere às tecnologias sensíveis, 
bem como o intercâmbio com outras nações 
detentoras de conhecimentos de interesse do 
país. A PND refere-se, adicionalmente, às ne-
cessidades de qualifi cação do capital humano, 
de desenvolvimento da Base Industrial de 
Defesa (BID) brasileira e de produção de ma-
teriais de emprego dual (civil e militar).

Nesse contexto, a PND destaca que 
a existência de ameaças à Defesa Nacional 
requer a atualização permanente e o apare-
lhamento das nossas Forças Armadas, com 
ênfase no apoio à ciência e tecnologia para 
o desenvolvimento BID brasileira. Com isso, 
busca-se a redução da dependência tecnoló-
gica e a superação das restrições unilaterais 
de acesso às tecnologias sensíveis.

A Estratégia Nacional de Defesa (END) 
é um documento que estabelece diretrizes 
para a execução da PND com uma orientação 
sistemática e com medidas de implementa-
ção. A END possui metas para assegurar que 
os OND possam ser atingidos, levando em 
conta a preparação das Forças Armadas com 
capacidades adequadas para garantir a defe-
sa do país, tanto em tempo de paz, quanto 
em situações de crise. Nesse sentido, a END 
atua em três eixos estruturantes: reorganiza-
ção das Forças Armadas, desenvolvimento da 
Indústria Nacional de Defesa (IND) e compo-
sição dos efetivos das Forças Armadas.

Neste artigo, será dado destaque ao se-
gundo eixo estruturante da END, o qual se 
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refere ao desenvolvimento da IND, visando 
assegurar que o atendimento às necessidades 
de produtos por parte das Forças Armadas 
apoie-se em tecnologias sensíveis de domínio 
nacional, preferencialmente as de emprego 
dual. Para tanto, a END apresenta duas Es-
tratégias de Defesa (ED): ED 15 – Promoção 
da sustentabilidade da cadeia produtiva da 
BID brasileira; e ED 16 – Fortalecimento da 
área de ciência e tecnologia de Defesa. Em 
função do alinhamento estratégico da END 
com a PND, essas duas Estratégias de Defesa 
ED 15 e ED 16 estão alinhadas com o  OND 
VII da PND.

A END aborda o papel fundamen-
tal que exercem os projetos estratégicos do 
Exército como indutores do processo de 
transformação em curso no Exército Brasi-
leiro (EB), destacando o Sistema de Mísseis 
e Foguetes, o Sistema de Defesa Antiaérea, 
o Sistema de Defesa Cibernética, a Mecani-
zação do Exército e o Sistema Integrado de 
Monitoramento de Fronteira – SISFRON.

Neste trabalho, cabe destaque ao SIS-
FRON, que foi concebido para ser um siste-
ma de sensoriamento e de apoio à decisão, 
atuando de forma integrada, cujo propósi-
to é fortalecer a presença e a capacidade de 
monitoramento e de ação do Estado na faixa 
de fronteira terrestre brasileira, potenciali-
zando a atuação dos entes governamentais 
com responsabilidades sobre a área.

Ciência, Tecnologia e Inovação

De acordo com Longo, a primeira di-
fi culdade enfrentada por quem se propõe a 
discorrer sobre Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (CT&I) é a correta compreensão des-
ses termos.

Ciência
LONGO defi ne ciência como sendo o 

conjunto organizado de conhecimentos uni-
versais, abrangendo diversos tipos de fenô-
menos, sejam eles naturais, ambientais ou 
comportamentais. O conhecimento científi -
co avança sempre na direção do possível, o 
que nem sempre corresponde ao desejável. 
O compromisso do cientista é com a verdade, 
desejando explicar os fenômenos observados.

De acordo com LONGO, a ciência pode 
ser pura, quando desvinculada de objetivos 
práticos, ou aplicada, quando dirigida para 
atender alguns fatores. Na ciência pura, o cien-
tista busca a descoberta e compreensão dos fe-
nômenos, não se importando com as possíveis 
consequências. Na ciência aplicada, o cientista 
considera certa seletividade no rumo da pesqui-
sa com base em fatores práticos ou subjetivos, 
sejam de ordem econômica, social, cultural ou 
política. Contudo, a obrigação de transformar 
suas descobertas em bens comercializáveis está 
além dos objetivos de um cientista.

Tecnologia
LONGO defi ne tecnologia como o 

conjunto organizado de todos os conheci-
mentos científi cos, empíricos, ou intuitivos 
empregados na produção e comercialização 
de bens e serviços. Ao dominar tal conjun-
to, o detentor é capaz de elaborar instruções 
necessárias para o processo produtivo. A 
posse de instruções (plantas, desenhos, espe-
cifi cações, normas ou manuais), bem como a 
capacidade de usá-las, não torna o usuário 
detentor dos conhecimentos que permitiram 
a geração da tecnologia.

De acordo com Instituto Brasilei-
ro de Informação em Ciência e Tecnologia 
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(IBICT), a tecnologia se refere às técnicas, 
métodos, procedimentos, ferramentas, equi-
pamentos e instalações que concorrem para 
a realização e obtenção de um ou vários pro-
dutos. Tecnologia implica o que fazer, por 
quem, por quê, para quem e como fazer.

Segundo LONGO, apesar de ser co-
nhecimento, a tecnologia comporta-se como 
uma mercadoria, ao lado dos outros fatores 
de produção, como capital, insumos e mão 
de obra. Apesar de estar essencialmente no 
cérebro das pessoas e ser um bem intangível, 
a tecnologia é objeto de operações comer-
ciais, tendo proprietário e preço.

Inovação
De acordo com LONGO, o surgimen-

to de uma inovação ocorre quando a solução 
do problema tecnológico foi utilizada pela 
primeira vez, compreendendo a introdução 
de um novo produto ou processo no merca-
do, tendo, em geral, repercussões socioeco-
nômicas positivas.

LONGO ressalta que é muito impor-
tante distinguir a inovação da invenção. A in-
venção se caracteriza quando a solução para 
um problema tecnológico é considerada nova 
e passível de utilização. A invenção melhora 
um produto, um processo ou um sistema.

Gestão de CT&I e o setor produtivo

O Triângulo de SÁBATO
A interação entre a gestão de CT&I e o 

desenvolvimento da cadeia produtiva de um 
país pode ser estudada sob o enfoque teórico 
do Triângulo de Sábato.

Segundo SÁBATO e BOTANA, a in-
serção de C&T no desenvolvimento das 

sociedades contemporâneas, principalmente 
das menos desenvolvidas, constitui o resulta-
do da ação múltipla e coordenada de três ele-
mentos: as empresas (estrutura produtiva), 
integrantes do sistema econômico do país; as 
instituições de ensino e pesquisa (infraestru-
tura científi co-tecnológica), que constituem os 
sistemas de aprendizagem e conhecimento; e 
o governo, que possui a responsabilidade de 
ligar funcionalmente os outros dois elemen-
tos. Entre esses três elementos se estabelece 
um sistema de relações que se representa pela 
fi gura geométrica de um triângulo, o chama-
do Triângulo de SÁBATO.

Gestão de CT&I no Brasil e no EB
Atualmente, a gestão de CT&I no Bra-

sil é realizada pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovação e Comunicações (MCTIC). 
Nesse contexto, a integração de programas 
e atividades entre o MD e o MCTIC tem-se 
intensifi cado nos últimos anos, com ações co-
ordenadas de fomento a projetos prioritários 
que representam importantes inovações tec-
nológicas e que são indutoras de evolução do 
setor industrial de defesa brasileiro.

No âmbito do EB, a CT&I é responsa-
bilidade do Departamento de Ciência e Tec-
nologia (DCT). Nesse sentido, as atividades 
científi cas e tecnológicas do DCT compreen-
dem: a) pesquisa, desenvolvimento, avaliação 
e prospecção tecnológica relacionadas a siste-
mas, produtos, tecnologias e serviços de de-
fesa de interesse do Exército e sua infl uência 
nas áreas de pessoal, logística e doutrina; b) 
ensino e pesquisa dos órgãos da Linha de En-
sino Militar Científi co-Tecnológica; c) fabrica-
ção, revitalização, adaptação, transformação, 
modernização e nacionalização de sistemas, 
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produtos, tecnologias e serviços de defesa de 
interesse do Exército; d) inovação, proteção 
do conhecimento e da propriedade intelectu-
al; e) transferência de tecnologia.

As tecnologias sensíveis

De acordo com CARACAS, apesar de 
haver diferentes abordagens para o conceito 
de tecnologias críticas ou sensíveis, de maneira 
geral, essas tecnologias são intensivas em ciên-
cia, que estão na fronteira do conhecimento, 
as chamadas tecnologias de ponta, possuindo 
elevado valor estratégico para seus detentores.

Nesse sentido, CARACAS apresenta 
uma abordagem para seleção e classifi ca-
ção das tecnologias críticas ou sensíveis. De 
acordo com essa abordagem, uma tecnologia 
pode ser considerada sensível caso atenda 
absolutamente a pelo menos uma das carac-
terísticas descritas a seguir e relativamente a 
outras: a) é necessária e indispensável, uma 
vez que a tecnologia busca satisfazer às dire-
trizes estratégicas nacionais preestabelecidas; 
b) amplia a capacidade operacional militar; 
c) melhora o desempenho dos sistemas de 
armas existentes; d) aumenta os coefi cientes 
de disponibilidade, de intercambialidade e 
de efi cácia dos materiais de emprego militar 
(MEM); e) contribui para a redução de custo 
de um MEM, ao longo de seu ciclo de vida; 
f) aplica-se aos principais sistemas de armas; 
g) contribui para o fortalecimento da BID.

De acordo com CARACAS, o Plano 
de Ciência e Tecnologia dos Estados Unidos 
da América (EUA) estabelece três grupos 
de prioridades para seleção e classifi cação 
de tecnologias sensíveis: a) Grupo A, sendo 
aquelas que possibilitam um vasto campo de 
aplicação e/ou participação em outras tec-

nologias; b) Grupo B, sendo aquelas que re-
presentam a ponta da Ciência e Tecnologia 
e que permitem a vantagem tecnológica; e 
c) Grupo C, sendo aquelas emergentes cuja 
potencialidade e potencialidade de emprego 
podem representar alguma vantagem.

CARACAS elencou algumas tecnolo-
gias sensíveis, a partir da abordagem para 
a seleção e classifi cação de tecnologias apre-
sentadas naquela obra e do Plano de Ciência 
e Tecnologia dos EUA, como se seguem:

a) Materiais de elevada resistência;
b) Materiais de alta densidade energética;
c) Materiais eletrônicos;
d) Materiais ópticos-optrônicos;
e) Sistemas ópticos-optrônicos;
f) Sistemas de telecomunicações;
g) Processadores de informação;
h) Processadores ópticos;
i) Processamento de sinais;
j) Sensores de sinais;
k) Microeletrônica;
l) Circuitos integrados;
m) Radar;
n) Laser;
o) Dispositivos de modelagem e simu-
lação.

As análises realizadas neste artigo acer-
ca de tecnologias sensíveis adotarão como 
referência a abordagem de seleção e classi-
fi cação de tecnologias sensíveis apresentada 
por CARACAS.

A importância das tecnologias sensí-
veis para a BID

LONGO afi rma que, com respeito ao 
poder militar, pode-se afi rmar que, até os dias 
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atuais, a história não registra nenhuma potên-
cia de importância mundial com parque indus-
trial bélico apoiado em empresas estrangeiras 
e na importação de tecnologias sensíveis.

BERGO, ao analisar o pensamento 
de Clausewitz sobre a condução da guerra, 
afi rma que o sucesso nas batalhas depende 
do comprometimento e da mobilização am-
pla do esforço nacional, além da utilização 
da tecnologia mais avançada que esteja dis-
ponível. Se possível, que essa tecnologia seja 
desconhecida do inimigo.

Portanto, fi ca claro que, historica-
mente, a posse das tecnologias sensíveis 
sempre se revestiu como um fator impor-
tante para a construção e a manutenção de 
uma BID sustentável.

De acordo com MACIEL, a importân-
cia histórica das tecnologias sensíveis para a 
BID se intensifi cou a partir da segunda me-
tade do século XX, na chamada “Era do Co-
nhecimento”, quando a humanidade viven-
ciou uma fase temporal na qual os avanços 
científi co-tecnológicos passaram a ocorrer 
em velocidades cada vez maiores.

De acordo com LEITÃO, no contexto 
da Era do Conhecimento, a tecnologia tem 
tido um papel preponderante no desenvolvi-
mento das nações. As relações entre conheci-
mento e poder, conhecimento e desenvolvi-
mento, conhecimento e tecnologia marcam as 
diferenças econômicas, as posições comerciais 
e até mesmo o poderio militar, provocando 
uma divisão entre países desenvolvidos e sub-
desenvolvidos. Estes últimos, embora tenham 
alcançado certo crescimento econômico com 
a industrialização, criaram um vínculo de 
dependência tecnológica do qual só recente-
mente tomaram consciência. Países em desen-

volvimento, que aspiram a menor dependên-
cia, devem buscar sua autonomia tecnológica.

Segundo LEITÃO, no mundo mo-
derno, o domínio das tecnologias sensíveis 
passou a desempenhar cada vez mais papel 
de grande relevância para a defesa e para 
o progresso de um país. Nenhum país em 
desenvolvimento aspira posições de menor 
dependência econômica, cultural e política 
sem alcançar autonomia tecnológica.

LONGO salienta que, devido às impli-
cações para a segurança do país, as tecnolo-
gias sensíveis constituem segredos industriais 
dos mais fechados e não são, frequentemen-
te, nem patenteadas para garantir o sigilo. 
Mesmo quando de posse de empresas priva-
das, elas não podem ser negociadas mesmo 
que o governo não tenha contribuído para a 
sua geração, já que são consideradas de inte-
resse para a Segurança Nacional.

A situação da BID brasileira

A Política Nacional da Indústria de 
Defesa (PNID) defi ne BID como o conjunto 
de empresas estatais e privadas, bem como 
organizações civis e militares, que partici-
pam de uma ou mais das etapas de pesquisa, 
desenvolvimento, produção, distribuição e 
manutenção de produtos estratégicos de de-
fesa (bens e serviços).

De acordo com a PNID, para que a 
BID possa se consolidar com sucesso, há 
necessidade de um trabalho conjunto e har-
mônico do setor produtivo, concentrado es-
sencialmente na iniciativa privada, com o se-
tor de desenvolvimento, a cargo do Estado.

Nesse contexto, o governo brasileiro, 
por meio do MD, vem atuando com vistas 
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a promover condições que permitam ala-
vancar a BID brasileira, buscando capacitar 
a Indústria Nacional de Defesa (IND) para 
conquista da autonomia em tecnologias sen-
síveis. Ciente da magnitude desse desafi o, o 
MD tem trabalhado para que haja esforço 
orçamentário continuado para os projetos 
estratégicos de defesa. Nesse sentido, duas 
importantes iniciativas foram realizadas pelo 
governo brasileiro: a) elaboração do Plano 
de Articulação e Equipamento de Defesa 
(PAED); b) aprovação da Lei de Fomento à 
BID, a Lei nº 12.598.

Segundo o MD, o PAED é o principal 
instrumento de que o Estado dispõe para 
garantir o fornecimento dos meios que as 
Forças Armadas necessitam bem como a in-
fraestrutura que irá provê-los. Por meio do 
Plano, o MD planeja e executa as compras 
associadas aos projetos estratégicos de de-
fesa, ao mesmo tempo em que organiza e 
sustenta, com esses investimentos, o setor in-
dustrial de defesa no país. O PAED funciona 
como uma espiral de investimentos e espe-
cialização produtiva, capaz de gerar inúme-
ros benefícios para o país.

Ao mesmo tempo, a Lei de Fomento 
à BID instituiu um marco regulatório para 
o setor, diminui o custo de produção de 
companhias legalmente classifi cadas como 
estratégicas e estabelece incentivos ao desen-
volvimento de tecnologias indispensáveis ao 
Brasil, as tecnologias sensíveis.

Dessa forma, a PNID está alinhada 
com a END no que tange ao objetivo de au-
mentar a capacitação da BID em tecnologias 
sensíveis de domínio nacional, de acordo 
com as duas Estratégias de Defesa da END 
já citadas nesse artigo, a ED 15 e a ED 16.

Contudo, segundo a PNID, apesar 
das ações implementadas em prol do desen-
volvimento da BID brasileira, ainda há ex-
pressivos desafi os para o fortalecimento da 
autonomia da BID em tecnologias sensíveis, 
cabendo destacar as necessidades de:

a) conscientização da sociedade em 
geral quanto à necessidade de o país 
dispor de uma forte BID;
b) ampliação da capacidade de aquisi-
ção de produtos estratégicos de defesa 
da indústria nacional pelas Forças Ar-
madas;
c) melhoria da qualidade tecnológica 
dos produtos estratégicos de defesa;
f) melhoria da capacidade de mobiliza-
ção industrial na BID;
e) aumento da competitividade da 
BID brasileira para expandir as ex-
portações;
f) diminuição progressiva da depen-
dência externa.

Processos de obtenção de 
tecnologias sensíveis

Os processos de obtenção de tecno-
logias sensíveis se confi guram como pos-
síveis soluções para redução dos desafi os 
elencados pela PNID, visando ao fortale-
cimento da autonomia da BID em termos 
dessas tecnologias, principalmente no que 
concerne à diminuição progressiva da de-
pendência externa.

Os contratos de compensação
Segundo MODESTI, nos contratos 

de compensação, também conhecidos como 
contratos offset, determinadas aquisições de 
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fornecedores estrangeiros são compensadas 
por diversas formas, em benefício de seto-
res e áreas defi nidas pelo país importador. 
O contrato de compensação pode ser imple-
mentado mediante a inserção de uma cláu-
sula de compensação em um contrato de 
aquisição ou por meio de um acordo de co-
operação comercial, industrial e tecnológica.

Atualmente, o offset é uma poderosa 
ferramenta de política industrial e tecno-
lógica em muitos países, sendo utilizado, 
principalmente, a partir das aquisições 
governamentais na área de defesa. Sua 
aplicação prática está cada vez mais com-
plexa, envolvendo transferência de tecno-
logia, investimentos diretos em empresas, 
desenvolvimento de programas conjuntos, 
coprodução industrial e diversas modali-
dades de compensação.

O primeiro offset na área de defesa 
no Brasil ocorreu no princípio dos anos 50, 
quando a Força Aérea Brasileira (FAB) ad-
quiriu aeronaves Gloster Meteor TF-7 e F-8 
da Inglaterra.

O EB deu importante passo na uti-
lização dos contratos de compensação, em 
1988, nos contratos de aquisição de heli-
cópteros franceses da Eurocopter e de he-
licópteros modelo Black Hawk, da empresa 
americana Sikorsky.

Em 2002, o MD aprovou a Portaria 
nº 764, com a Política de Compensação Co-
mercial, Industrial e Tecnológica, ressaltan-
do a importância estratégica dos contratos 
de compensação como instrumentos legais 
para desenvolvimento da indústria de de-
fesa, a partir de importações de sistemas e 
equipamentos pelas Forças Armadas. Nesse 
sentido, o MD defi niu os seguintes objeti-

vos para a Portaria nº 764: a) promoção do 
crescimento dos níveis tecnológico e qualita-
tivo das indústrias de defesa nacionais, com 
a modernização dos métodos e processos de 
produção e aquisição de novas tecnologias, 
visando ao estado da arte; b) fomento e for-
talecimento dos setores de interesse do MD, 
criando condições para o aperfeiçoamento 
das indústrias de defesa nacionais e da sua 
base tecnológica, visando a aumentar suas 
cargas de trabalho, além de permitir a com-
petitividade no mercado internacional; c) in-
cremento da nacionalização e a progressiva 
independência do mercado externo, no que 
diz respeito a produtos de defesa.

Dessa forma, verifi ca-se que os con-
tratos de compensação ou contratos offset
representam poderosas ferramentas para 
obtenção de tecnologias sensíveis, sobretudo 
no que concerne à ampliação da proprie-
dade industrial nacional sobre as tecnolo-
gias estrangeiras e ao desenvolvimento dos 
parques industriais nacionais para executar 
projetos de produtos estratégicos de defesa, 
envolvendo tecnologias sensíveis.

O processo de transferência de 
tecnologia

De acordo com as defi nições já 
apresentadas nesse artigo, a detentora da 
tecnologia dispõe de sua propriedade e, 
portanto, faz jus ao direito de sua proteção, 
mediante patentes, registros de desenho 
industrial, registro de marca, repressão às 
falsas indicações geográfi cas e repressão à 
concorrência desleal.

A propriedade sobre a tecnologia, tam-
bém conhecida como propriedade industrial, 
é protegida por convenções, normas e 
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instituições específi cas, que, juntamente com 
o direito autoral, compõem a propriedade 
intelectual. A propriedade industrial compre-
ende a proteção das invenções e de modelos 
de utilidade, denominando-se patente o títu-
lo sobre tal propriedade. A patente é concedi-
da aos detentores dos direitos sobre a criação, 
com a fi nalidade de proteger os produtos, ou 
processos, nos quais foram investidos recur-
sos para seu desenvolvimento, contra cópia 
ou comercialização sem a devida autorização 
do titular. O proprietário da tecnologia é pro-
tegido por um monopólio legal, através, por 
exemplo, do sistema de patentes.

A propriedade industrial, juntamente 
com o direito de autor (copyright), compõe a 
propriedade intelectual, cujo fórum é a Orga-
nização Mundial da Propriedade Intelectual 
(OMPI). Ultimamente, porém, as questões re-
lativas à propriedade industrial, cujo comércio 
internacional tem atingido elevados valores, 
estão sendo objeto de fortes interferências da 
Organização Mundial do Comércio (OMC).

De acordo com LONGO, o termo 
“transferência de tecnologia” refere-se ge-
ralmente ao processo de importação de 
tecnologia. Nesse sentido, a transferência 
de tecnologia se efetiva quando envolve, ao 
mesmo tempo, a compra da propriedade 
industrial e a absorção dos conhecimentos 
para a capacitação tecnológica da BID.

LONGO salienta que a absorção de tec-
nologia é uma ação que envolve receber o co-
nhecimento associado à tecnologia e transfor-
má-lo em resultados concretos, no sentido de 
fazer mover uma cadeia produtiva ou novas 
tecnologias decorrentes, além de suas respec-
tivas patentes. Para que exista uma efetiva ab-
sorção de tecnologia, é necessário que existam 

recursos fi nanceiros, recursos humanos e in-
teresse da indústria nacional. A verdadeira 
transferência de tecnologia ocorre quando o 
receptor absorve o conjunto de conhecimen-
tos que lhe permitem adaptá-la às condições 
locais, aperfeiçoá-la e, eventualmente, “criar 
nova tecnologia” de forma autônoma.

Entretanto, LONGO ressalta que, 
normalmente, o que ocorre nos processos de 
transferência de tecnologia é uma venda, na 
qual o vendedor esconde os conhecimentos 
(know why) e entrega as instruções (know how).

No Brasil, de acordo com a Lei Nº 
9.279, de 1996, que regula os direitos e as 
obrigações relativos à propriedade indus-
trial, o contrato deve ser avaliado e averba-
do pelo Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI).

Sendo assim, constata-se que o proces-
so de transferência de tecnologia representa 
um importante dispositivo para obtenção de 
tecnologias sensíveis.

O Programa SISFRON

O Brasil, país sul-americano de dimen-
sões continentais, quinto maior país do mundo 
em extensão territorial, possui uma faixa de 
fronteira terrestre de cerca de 16.800km, lin-
deira com dez países da América do Sul e com 
características variadas. Essas características do 
território brasileiro não deixam dúvida quanto 
à importância estratégica da faixa de fronteira 
terrestre brasileira para a proteção dos interes-
ses nacionais e defesa da soberania do país.

Por conta disso, o governo brasileiro 
tem buscado implementar diversas ações es-
tratégicas voltadas para as fronteiras terres-
tres do país. Nesse contexto, por intermédio 
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da Portaria nº 193, de 2010, o Estado-Maior 
do Exército (EME) aprovou a Diretriz para 
a Implantação do Projeto Estratégico do 
Exército SISFRON, regulando as medidas 
necessárias à sua implantação, defi nindo 
objetivos, premissas básicas para instalação, 
condições de execução e responsabilidades.

Após a aprovação da Diretriz para a 
Implantação do SISFRON, o EME elaborou 
o PROJETO BÁSICO DE IMPLANTAÇÃO 
DO SISFRON. De acordo com o projeto, a 
implantação integral do SISFRON está pla-
nejada para transcorrer ao longo de dez anos.

Posteriormente, a Portaria nº 512 do 
EME revogou a Portaria nº 193, transforman-
do o Projeto Estratégico SISFRON em Progra-
ma Estratégico SISFRON, sendo um programa 
indutor do processo de transformação do EB, 
fazendo parte do Portfólio Estratégico da For-
ça Terrestre brasileira. O Programa SISFRON 
está inserido no Plano Estratégico do Exército 
(PEEx) para o período entre 2016 e 2019.

Conforme Portaria nº 512, o objetivo 
geral do Programa SISFRON é dotar o EB dos 
meios necessários para exercer o monitora-
mento e controle da extensa faixa de fronteira 
terrestre brasileira, com o apoio de sensores, 
atuadores e de outros meios tecnológicos que 
garantam um fl uxo ágil e seguro de informa-
ções confi áveis e oportunas, de modo a possi-
bilitar o exercício do comando e controle em 
todos os níveis de atuação do Exército, segun-
do a sua destinação constitucional.

De acordo com o PROJETO BÁSICO 
DO SISFRON, o Sistema possui diferentes 
objetivos específi cos, cabendo destaque nes-
te artigo para a busca pelo aumento da ca-
pacitação da BID em tecnologias sensíveis 
de domínio nacional, objetivo específi co do 

SISFRON que está alinhado com as duas Es-
tratégias de Defesa da END já citadas, a ED 
15 e a ED 16, além do OND VII da PND.

Os meios de sensoriamento do SIS-
FRON estarão desdobrados na faixa de fron-
teira, visando favorecer o emprego das organi-
zações subordinadas aos Comandos Militares 
do Norte, da Amazônia, do Oeste e do Sul.

O SISFRON possui uma estrutura 
modularizada, englobando os subsistemas 
de Sensoriamento, de Apoio à Decisão, de 
Atuação, de Comunicações, de Segurança de 
Informações e Comunicações, de Simulação 
e Capacitação e Logístico.

Atualmente, o SISFRON encontra-se 
na fase de execução do projeto-piloto, im-
plantado na área da 4ª Brigada de Cavala-
ria Mecanizada (4ª Bda C Mec), sediada em 
Dourados, Mato Grosso do Sul. O projeto-
-piloto se destina a avaliar, a reajustar e a 
refi nar as defi nições preliminares do Pro-
grama, possibilitando sua implementação 
de forma mais efetiva e adequada nas de-
mais regiões do país. Alguns subsistemas já 
se encontram em operação.

Dessa forma, infere-se que o SISFRON 
é um programa com grande capacidade para 
geração de benefícios ao país, sobretudo no 
que concerne aos sistemas de Monitoramen-
to, Vigilância, Reconhecimento e Inteligên-
cia, além da possibilidade de contribuir para 
a independência tecnológica do Brasil.

O Contrato de Compensação do 
Programa SISFRON

Em 2012, o Centro de Comuni-
cações e Guerra Eletrônica do Exército 
(CComGEx) celebrou um Contrato de 
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Compensação com o Consórcio TEPRO, no 
âmbito do Programa SISFRON.

O Consórcio TEPRO é formado pe-
las empresas nacionais SAVIS Tecnologia e 
Sistemas e Orbisat Indústria e Aerolevanta-
mento, empresas controladas pela Embraer 
Defesa & Segurança.

O Objeto do Contrato de Compensa-
ção compreendeu a Celebração de Acordos 
de Compensação Comercial, Industrial e 
Tecnológica, englobando investimentos fi -
nanceiros estrangeiros na indústria de de-
fesa brasileira, além de transferência de tec-
nologias, com absorção de conhecimentos e 
seção de direitos de propriedade industrial.

Nesse contexto, na sequência da ce-
lebração do Contrato de Compensação, 
o CComGEx celebrou quatro Acordos de 
Compensação Comercial, Industrial e Tec-
nológica (offset). Esses Acordos de Compen-
sação serão abordados a seguir.

O acordo de compensação com a 
empresa ELBIT SYSTEMS

O acordo de compensação foi fi rma-
do entre o CComGEx e a empresa israelense 
ELBIT SYSTEMS ELECTRO-OPTICS – 
ELOP, a qual fi cou com a responsabilidade 
de realizar a compensação.

As empresas brasileiras Orbisat Indús-
tria, AEL Sistemas e Harpia Sistemas, inte-
grantes da BID nacional, participaram do 
contrato como partes benefi ciadas.

Os objetos do acordo de compensação 
foram Sistemas e Materiais Ópticos-Optrô-
nicos, os quais são considerados tecnologias 
sensíveis, com base na abordagem de seleção 
e classifi cação de tecnologias sensíveis apre-
sentada por CARACAS.

O acordo de compensação se desenvol-
veu no período entre agosto de 2013 e junho 
de 2014, englobando três Projetos de Com-
pensação executados pela empresa israelense 
ELOP: a) investimentos fi nanceiros para mo-
dernização da infraestrutura da BID brasilei-
ra, visando capacitar as empresas nacionais 
para produção, testes, calibração, certifi cação, 
manutenção de 3º escalão e integração do Bi-
nóculo de Imagem Termal CORAL-CR e da 
Câmera de Imagem Termal de Longo Alcan-
ce LIZ-M; b) transferência de tecnologia para 
as empresas nacionais no que concerne ao de-
senvolvimento do Binóculo de Imagem Ter-
mal CORAL-CR; c) transferência de tecnolo-
gia para as empresas nacionais no que tange 
ao desenvolvimento da Câmera de Imagem 
Termal de Longo Alcance LIZ-M.

De acordo com a empresa israelense EL-
BIT SYSTEMS ELECTRO-OPTICS – ELOP, 
o Binóculo de Imagem Termal CORAL-CR 
é um avançado binóculo com imageador ter-
mal refrigerado e apontador laser destinado a 
operações de defesa e segurança. Esse mate-
rial de emprego militar pode ser empregado 
em missões de vigilância, reconhecimento e 
aquisição de alvos, nos mais variados ambien-
tes e condições climáticas.

Segundo a empresa israelense ELBIT 
SYSTEMS ELECTRO-OPTICS – ELOP, a 
Câmera de Imagem Termal de Longo Alcan-
ce LIZ-M é um multissensor de visão diur-
na e noturna remotamente controlado. O 
equipamento fornece desempenho de longo 
alcance, formando um pacote robusto para 
atuar em ambientes adversos. Trata-se de um 
instrumento de alta performance desenvolvi-
do para plataformas instáveis que necessitam 
suporte e precisão no controle da linha de 
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visada ou diversas cargas úteis que utilizam 
dispositivos remotamente controlados.

A Câmera LIZ-M conta com três câ-
meras integradas, sendo uma câmera colori-
da de zoom contínuo, um telêmetro a laser e 
um imageador termal.

O acordo de compensação com a 
empresa ADVANTECH WIRELESS

O acordo de compensação foi fi rmado 
entre o CComGEx e a empresa canadense 
ADVANTECH WIRELESS, a qual fi cou com 
a responsabilidade de realizar a compensação.

As empresas brasileiras IBRASAT Te-
lecomunicações, VISIONBYTE Digital Ser-
vices, integrantes da BID nacional, partici-
param do contrato como partes benefi ciadas.

Os Objetos do acordo de compensação 
foram Sistemas de Sensores de Sinais Eletro-
magnéticos, os quais são considerados tecno-
logias sensíveis, com base na abordagem de 
seleção e classifi cação de tecnologias sensí-
veis apresentada por CARACAS.

O acordo de compensação se desenvol-
veu no período entre março de 2014 e dezem-
bro de 2015, englobando dois Projetos de Com-
pensação executados pela empresa canadense 
ADVANTECH WIRELESS: a) transferência de 
tecnologia para as empresas nacionais no que 
tange ao desenvolvimento do Módulo de Co-
municação Avançado DVB RCS; e b) transfe-
rência de tecnologia para as empresas nacionais 
no que concerne ao desenvolvimento do Ter-
minal Manpack em Banda X.

O acordo de compensação com a 
empresa MEOAV GmbH

O acordo de compensação foi fi rmado 
entre o CComGEx e a empresa alemã MEOAV 

GmbH, a qual fi cou com a responsabilidade de 
realizar a compensação.

A empresa brasileira Orbisat Indús-
tria, integrante da BID nacional, integrou o 
contrato como parte benefi ciada.

Os Objetos do acordo de compensação 
foram Sistemas de Telecomunicações Tá-
ticas, os quais são considerados tecnologias 
sensíveis, com base na abordagem de seleção 
e classifi cação de tecnologias sensíveis apre-
sentada por CARACAS.

O acordo de compensação teve foco 
nos equipamentos rádio adquiridos pelo 
Programa SISFRON junto à empresa ale-
mã MEOAV GmbH: a) Rádio portátil mul-
tibanda H/VHF de mochila; b) Rádio por-
tátil VHF de mão; c) Rádio portátil UHF 
de mão; d) Processador de imagens e vídeos 
de mão; e d) Rádio portátil multibanda V/
UHF de mochila.

A compensação se desenvolveu no pe-
ríodo entre abril de 2014 e abril de 2016, en-
globando dois Projetos de Compensação exe-
cutados pela empresa alemã MEOAV GmbH: 
a) absorção de conhecimentos por parte da 
empresa nacional através da capacitação de 
pessoal para manutenção dos equipamentos 
rádio adquiridos; e b) absorção de conheci-
mentos por parte da empresa nacional por 
meio da capacitação de pessoal para cripto-
grafi a dos equipamentos rádio adquiridos.

Conclusão

Em síntese, conclui-se que os contratos 
de compensação e o processo de transferên-
cia de tecnologia se revestem como importan-
tes instrumentos para obtenção de tecnologias 
sensíveis de outros países, colaborando para 
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redução dos desafi os ao aumento da autonomia 
da BID em termos de tecnologias sensíveis.

Além disso, inferiu-se que o SISFRON 
é um programa com grande capacidade para 
geração de benefícios ao país, sobretudo no 
que concerne aos Sistemas de Monitoramen-
to, Vigilância, Reconhecimento e Inteligên-
cia, além de contribuir para a independência 
tecnológica do Brasil.

Ao mesmo tempo, verifi cou-se que 
os Acordos de Compensação celebrados no 
contexto do Programa SISFRON serviram 
como importantes instrumentos para obten-
ção de tecnologias sensíveis para o Brasil, 
tanto pela aquisição de direitos de proprie-
dade intelectual, quanto pela absorção de 
conhecimentos estrangeiros para produção, 
testes, calibração, certifi cação, manutenção, 
integração e criptografi a de Sistemas e Mate-
riais Ópticos-Optrônicos, Sistemas de Senso-
res de Sinais Eletromagnéticos e Sistemas de 
Telecomunicações Táticas, considerados tec-
nologias sensíveis com base na abordagem 
de seleção e classifi cação de tecnologias 
sensíveis apresentada por CARACAS.

Nesse sentido, constatou-se que o Pro-
grama SISFRON trouxe expressivas contri-
buições para a END no tocante ao aumento 
da autonomia da BID brasileira em tecnolo-
gias sensíveis, com destaque para:

a) modernização da infraestrutura da 
empresa brasileira AEL Sistemas para 
produção, testes, calibração e certifi ca-
ção do Binóculo de Imagem Termal 
CORAL-CR e da Câmera de Imagem 
Termal de Longo Alcance LIZ-M;
b) transferência de tecnologia para 
a empresa brasileira AEL Sistemas, 
pertencente à BID nacional, visando 

a produção, os testes, a calibração e a 
certifi cação do Binóculo de Imagem 
Termal CORAL-CR;
c) transferência de tecnologia para as 
empresas brasileiras AEL Sistemas e 
Harpia Sistemas, pertencente à BID 
nacional, visando a manutenção de 3º 
escalão e a integração do Binóculo de 
Imagem Termal CORAL-CR;
d) transferência de tecnologia para a 
empresa brasileira AEL Sistemas, per-
tencente à BID nacional, visando a 
produção, os testes e a certifi cação da 
Câmera de Imagem Termal de Longo 
Alcance LIZ-M;
e) transferência de tecnologia para as 
empresas brasileiras AEL Sistemas e 
Harpia Sistemas, pertencente à BID na-
cional, visando a manutenção de 3º es-
calão e a integração da Câmera de Ima-
gem Termal de Longo Alcance LIZ-M;
f) absorção de conhecimentos por par-
te da empresa brasileira VISIONBYTE 
Digital, pertencente à BID nacional, 
para a produção, os testes, a certifi ca-
ção e a manutenção do Módulo de Co-
municação Avançado DVB RCS;
g) absorção de conhecimentos por 
parte da empresa brasileira IBRASAT 
Telecomunicações, pertencente à BID 
nacional, visando a produção, os tes-
tes, a certifi cação e a manutenção do 
Terminal Manpack;
h) Absorção de conhecimentos por par-
te da empresa brasileira Orbisat Indús-
tria, pertencente à BID nacional, para 
execução da manutenção de 3º escalão 
e para criptografi a dos rádios adquiri-
dos pelo Programa SISFRON.
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Cabe ressaltar que os processos de 

transferência de tecnologia do Módulo de 

Comunicação Avançado DVB RCS, do Ter-

minal Manpack e dos rádios adquiridos pelo 

Programa SISFRON não ocorreram de for-

ma efetiva, pois os processos se deram pela 
absorção, por parte das empresas, nacionais 
dos conhecimentos associados à tecnologia, 
deixando de contemplar a cessão dos direi-
tos de propriedade intelectual para as em-
presas brasileiras.
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